
Fundamentos e principais argumentos

O prazo estabelecido pela decisão para a recuperação dos auxílios estatais declarados ilícitos extinguiu-se sem que tenha 
ocorrido a recuperação total desses auxílios.

Ora, à data da propositura da presente ação, a demandada não tinha ainda adotado as medidas necessárias para recuperar os 
auxílios concedidos às empresas beneficiárias, nem comunicado à Comissão todas as informações pedidas. 

(1) JO L 127, p. 11

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Bundesgerichtshof (Alemanha) em 27 de janeiro 
de 2014 — Bodenverwertungs- und -verwaltungs GmbH (BVVG) e o.

(Processo C-39/14)

(2014/C 102/26)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesgerichtshof

Partes no processo principal

Recorrente: Bodenverwertungs- und -verwaltungs GmbH (BVVG)

Outras partes no processo: Thomas Erbs, Ursula Erbs

Autoridade competente para a emissão da autorização: Landkreis Jerichower Land

Questão prejudicial

É contrária ao artigo 107.o, n.o 1, TFUE uma disposição do direito nacional como o § 9, n.o 1, ponto 3, da Lei da compra e 
venda de prédios rústicos (Grundstücksverkehrsgesetz), a qual, com vista ao aperfeiçoamento da estrutura agrária, proíbe 
uma entidade de natureza estatal como a BVVG de alienar um terreno agrícola ao proponente que apresenta a proposta 
mais elevada num concurso público, quando essa proposta é fortemente desproporcionada face ao valor do terreno? 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Cour de cassation (França) em 27 de janeiro de 2014 
— Direction générale des douanes et droits indirects, Chef de l'agence de poursuites de la Direction 
nationale du renseignement et des enquêtes douanières, Direction régionale des douanes et droits 

indirects de Lyon/Utopia SARL, com a denominação comercial Marshall Bioresources

(Processo C-40/14)

(2014/C 102/27)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Cour de cassation

Partes no processo principal

Recorrentes: Direction générale des douanes et droits indirects, Chef de l'agence de poursuites de la Direction nationale du 
renseignement et des enquêtes douanières, Direction régionale des douanes et droits indirects de Lyon

Recorrido: Utopia SARL, com a denominação comercial Marshall Bioresources
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Questões prejudiciais

1. Pode um importador de animais especialmente preparados para serem utilizados em laboratório beneficiar da franquia 
de direitos de importação prevista para este tipo de mercadoria pelo artigo 60.o do Regulamento (CEE) n.o 918/83 do 
Conselho, de 28 de março de 1983, relativo ao estabelecimento do regime comunitário das franquias aduaneiras (1), 
quando ele próprio não é um estabelecimento público ou de utilidade pública, nem um estabelecimento privado 
aprovado, cuja atividade principal seja o ensino ou a investigação científica, mas tem como clientes estabelecimentos 
que cumprem esses requisitos?

2 Deve a regra geral 5 b) das Regras Gerais para Interpretação da Nomenclatura Combinada ser interpretada no sentido de 
que as jaulas que servem para o transporte de animais vivos destinados a investigação laboratorial se enquadram na 
categoria de embalagens, na aceção dessa regra?

Em caso de resposta afirmativa, a expressão «claramente suscetíveis de utilização repetida», aplicável a estas embalagens, 
deve ser apreciada em termos gerais ou apenas a respeito de uma reutilização no território da União? 

(1) JO L 105, p. 1.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Cour de cassation (França) em 27 de janeiro de 2014 
— Christie’s France SNC/Syndicat national des antiquaires

(Processo C-41/14)

(2014/C 102/28)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Cour de cassation

Partes no processo principal

Recorrente: Christie’s France SNC

Recorrido: Syndicat national des antiquaires

Questão prejudicial

Deve a regra consagrada no artigo 1.o, n.o 4, da Diretiva 2001/84/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
27 de setembro de 2001, relativa ao direito de sequência em benefício do autor de uma obra de arte original (1), que impõe 
ao vendedor o pagamento do direito de sequência, ser interpretada no sentido de que o vendedor suporta definitivamente o 
respetivo custo sem possibilidade de derrogação convencional? 

(1) JO L 272, p. 32.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Hoge Raad der Nederlanden (Países Baixos) em 
30 de janeiro de 2014 — Holterman Ferho Exploitatie BV e o./F.L.F. Spies von Büllesheim

(Processo C-47/14)

(2014/C 102/29)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hoge Raad der Nederlanden
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